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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. ADVENTO DE 
SENTENÇA. IRRELEVÂNCIA SE REMANESCEM OS 
FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do agravante, acusado de violência doméstica 
contra sua ex-companheira, com base na Lei nº 11.340/2006 (Lei 
Maria da Penha). A prisão foi decretada devido à insuficiência de 
medidas protetivas anteriores para garantir a segurança da 
vítima.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade da manutenção 
da prisão preventiva do agravante, considerando a alegada 
insuficiência das medidas protetivas e a necessidade de 
proteção da vítima.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de proteger a vítima de novas agressões.
4. A vulnerabilidade da mulher em situação de violência 
doméstica é presumida, justificando a aplicação de medidas 
protetivas e, em último caso, a decretação da segregação 
cautelar.
5. Há, no writ, informação de que o paciente "agrediu sua ex 
companheira com violência e, supostamente, proferiu graves 
ameaças contra ela, dizendo que “a mataria e arrancaria sua 
cabeça”, quanto mais, resistiu à prisão, desacatou e agrediu um 
Policial Civil com um soco, dentro da Delegacia."
6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
habeas corpus, conforme jurisprudência consolidada.
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IV. AGRAVO DESPROVIDO.
.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. ADVENTO DE 
SENTENÇA. IRRELEVÂNCIA SE REMANESCEM OS 
FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do agravante, acusado de violência doméstica 
contra sua ex-companheira, com base na Lei nº 11.340/2006 (Lei 
Maria da Penha). A prisão foi decretada devido à insuficiência de 
medidas protetivas anteriores para garantir a segurança da 
vítima.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na validade da manutenção 
da prisão preventiva do agravante, considerando a alegada 
insuficiência das medidas protetivas e a necessidade de 
proteção da vítima.

III. Razões de decidir

3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de proteger a vítima de novas agressões.

4. A vulnerabilidade da mulher em situação de violência 
doméstica é presumida, justificando a aplicação de medidas 
protetivas e, em último caso, a decretação da segregação 
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cautelar.

5. Há, no writ, informação de que o paciente "agrediu sua ex 
companheira com violência e, supostamente, proferiu graves 
ameaças contra ela, dizendo que “a mataria e arrancaria sua 
cabeça”, quanto mais, resistiu à prisão, desacatou e agrediu um 
Policial Civil com um soco, dentro da Delegacia."

6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
habeas corpus, conforme jurisprudência consolidada.

IV. AGRAVO DESPROVIDO.

.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 929).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 930-931:

 

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de questões ligadas 
à Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que delibera 
sobre violência doméstica e familiar contra a mulher, ou seja, em 
casos em que a mulher encontra-se em especial situação de 
vulnerabilidade. Desta forma, o contexto da decretação da prisão 
preventiva deve ser analisado com a devida cautela, face a tal 
peculiaridade.

É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da 
mulher é presumida:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. IMPROCEDÊNCIA. 
VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. RELAÇÃO FAMILIAR QUE 
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JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO PROTETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 
165 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A própria 
Lei n. 11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para coibir e 
prevenir a violência doméstica praticada contra a mulher, buscando a 
igualdade substantiva entre os gêneros, fundou-se justamente na 
indiscutível desproporcionalidade física existente entre os gêneros, no 
histórico discriminatório e na cultura vigente. Ou seja, a fragilidade da 
mulher, sua hipossuficiência ou vulnerabilidade, na verdade, são os 
fundamentos que levaram o legislador a conferir proteção especial à 
mulher e por isso têm-se como presumidos (AgRg no AREsp n. 
1.439.546/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 5/8/2019). 1.1. No caso, incide a Lei n. 11.340/2006 por estar 
evidenciado o vínculo familiar entre o acusado e a vítima, já que são 
cunhados um do outro. Precedente. 2. O Tribunal de origem entendeu 
pela condenação do recorrente, baseando-se na dinâmica dos fatos e 
nas provas colhidas na instrução processual, notadamente nos 
depoimentos coesos da vítima e de diversas testemunhas (irmão do 
acusado, J e policial), as quais demonstraram as agressões 
perpetradas pelo recorrente contra sua cunhada, bem como a 
depredação do veículo em que se encontrava. Desse modo, para se 
concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento dos 
elementos probatórios, providência vedada conforme Súmula 7/STJ. 3. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 16/03/2023 - destaquei).

 

A violência de gênero, portanto, no contexto de uma sociedade 
patriarcal como a brasileira, marcada por assimetrias de poder nas 
relações, é característica de toda e qualquer violência contra a mulher 
no âmbito doméstico, familiar e em relação íntima de afeto existente ou 
que tenha, em algum momento anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse 
alterada pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as 
formas de violência contra as mulheres, no contexto acima citado, 
invocam e legitimam uma proteção diferenciada, inclusive pela 
aplicação de medidas protetivas de urgência previstas nos artigos 22, 
23 e 24 da referida legislação e em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, 
guarda fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva que deve ser analisado o mérito da presente 
impetração, na medida em que o requerimento liminar com ele se 
confunde.

Há, no writ, informação de que o paciente "agrediu sua ex 
companheira com violência e, supostamente, proferiu graves ameaças 
contra ela, dizendo que “a mataria e arrancaria sua cabeça”, quanto 
mais, resistiu à prisão, desacatou e agrediu um Policial Civil com um 
soco, dentro da Delegacia."

Face a tais elementos, não há razões para a concessão da ordem 
pleiteada.

Pelo que dos autos consta, a decretação da prisão preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada, uma vez que as medidas 
anteriormente aplicadas não se mostraram suficientes para proteger a 
vítima de novas investidas de seu suposto agressor.

Por fim, para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz 
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da causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual, o que 
não se mostra viável em sede de habeas corpus. Mais do que isso, é 
necessário que a mulher vítima de violência doméstica seja ouvida 
previamente (RESP nº 1.775.341, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Dje 
de 14/04/2023), sendo que tal entendimento também deve ser aplicado 
para as prisões cautelares que tenham sido decretadas em razão do 
descumprimento de tais medidas.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. VIAS DE FATO E INJÚRIA EM FACE DE SUA GENITORA. 
PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. RESGUARDAR INTEGRIDADE DA 
VÍTIMA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA HOMOGENEIDADE E DA 
CONTEMPORANEIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, NEGADO PROVIMENTO. 1. Para a decretação da prisão 
preventiva, é indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. 
Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, 
que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ. 2. No caso, a segregação cautelar foi 
decretada pelo juízo processante e mantida pelo Tribunal de origem 
em razão da gravidade da conduta e diante do risco concreto de 
reiteração delitiva, consignando as instâncias primevas que o paciente 
foi acusado de ter agredido sua genitora, com socos que a atingiram 
nos ombros e nas costas. Ademais, o recorrente responde a outra 
ação penal (n. 8002083-42.2020.805.0063) por agredir a sua irmã, que 
estava no 9º mês de gestação. 3. A alegada violação aos princípios da 
homogeneidade e da contemporaneidade constitui inovação recursal, 
vedada em sede de agravo regimental. 4. Agravo regimental 
parcialmente conhecido e, nesta extensão, negado provimento.

(AgRg no RHC: 167233 BA , Data de Julgamento: 27/09/2022, 
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 04/10/2022)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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